PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 105, de 2021. 
De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe tem por finalidade revogar o artigo 21 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020 que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas.
A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 01/03 a 05/03/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.
A matéria foi, então, enviada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para apreciação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo certo que, ao final da análise, restou o parecer favorável ao Projeto de Lei em questão.
Na sequência do Processo Legislativo, a proposta foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, para análise da matéria em questões de mérito. Naquele Colegiado, da mesma forma, obteve o parecer favorável à sua aprovação.

Compete, agora, a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento a análise das implicações de seu conteúdo financeiro-orçamentário, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Conforme se observa, a proposta tem o escopo de revogar dispositivos que tornaram mais rigorosos os parâmetros que isentam as pessoas portadoras de deficiência física do pagamento do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 
As alterações nos critérios de isenção criaram condições diferentes entre as pessoas com necessidades em seus diferentes graus. Ademais, antes da norma que se pretende revogar, o tema já contemplava abordagem em nossa legislação, qual seja a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008. Assim, a questão pode ter o tratamento de outrora, como forma de preservar o princípio da igualdade a todas as pessoas portadoras de limitações físicas.  

De tudo o exposto, e do que mais se depreende, este Relator emite parecer favorável ao Projeto de Lei nº 105, de 2021.
É o parecer. 
 Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
